Comarca de Barra do Piraí - 1ª Vara
Juiz: Aroldo Gonçalves Pereira Júnior
Processo nº 0002154-03.2002.8.19.0006 (2002.006.003048-7)
Trata-se de ação de rito ordinário, movida pela MASSA FALIDA DE BELPRATO S.A. em face do BANCO DO BRASIL S.A., a objetivar a revisão das cláusulas dos contratos bancários celebrados antes da decretação da quebra, com a respectiva declaração judicial de existência de capitalização de juros, nas cédulas de crédito industrial e nas escrituras de confissão de dívida, bem como a aplicação da denominada ¿Taxa ANBID¿ nos referidos contratos, com o consequente expurgo do montante devido pela Massa Falida Autora ao Banco Réu, cujo resultado será consolidado no julgamento da Habilitação de Crédito em apenso (Processo nº 1996.006.000173-8). Sustenta a Autora, em síntese, que mantinha relacionamento bancário com o Réu, sendo que este emitiu, para garantir o fornecimento de crédito, diversas Cédulas de Crédito Industrial; posteriormente, algumas delas foram renegociadas, mediante escritura pública de confissão de dívida, ocasião em que foram dados como garantia diversos bens existentes no Parque Industrial da ora sociedade empresária falida. Alega a Autora que houve a incidência de juros capitalizados, nas mencionadas cédulas de crédito e instrumentos de confissão de dívida, e que, em decorrência do inadimplemento, novos encargos foram acrescidos ao saldo devedor, com base na Taxa ANBID, configurando um novo anatocismo. Com a petição inicial, a Massa Falida Autora acostou documentos (fls. 13/68). O Banco Réu ofereceu contestação, às fls. 85/94, com os documentos de fls. 95/100, pugnando, ao final, pela improcedência dos pedidos formulados na petição inicial. Réplica, às fls. 109/110. Manifestação do Ministério Público, às fls. 122/124, opinando pela produção da prova pericial contábil. Foi realizada Audiência de Conciliação prevista no Art. 331, do CPC (fls. 131), ocasião em que não foi possível a celebração de acordo; neste ato, foi mantido o apensamento do Processo Cautelar de Busca e Apreensão e proferida a Decisão de Saneamento, que deferiu a produção da prova pericial contábil. Às fls. 171, verso, foi proferida Decisão de declínio da competência para este Juízo. Promoção do Ministério Público, às fls. 175/178. Laudo Pericial às fls. 210/274, do qual teve vista a Autora (fls. 278) e o Banco Réu (fls. 379/395, do processo em apenso ¿ 1996.006.000173-8). Parecer de Mérito do Ministério Público, às fls. 280/288. É o relatório. Passo a decidir. O presente processo está devidamente instruído para a prolação de Sentença, bem como os dois processos apensados ao mesmo (1996.006.000173-8 ¿ Habilitação de Crédito, e 2002.006.003048-7/A ¿ Busca e Apreensão), com os quais guarda conexão. Mediante análise dos autos, notadamente do Laudo Pericial de fls. 210/274, restou provada a incidência de anatocismo sobre os saldos devedores, bem como a adoção da ¿Taxa ANBID¿, durante o período de inadimplemento. Neste particular, considerado o fato de que é pacífico o entendimento da abusividade da referida taxa, divulgada pela Associação Nacional de Bancos de Investimento e Desenvolvimento, se impõe a declaração judicial de nulidade das cláusulas contratuais que permitiram a sua incidência, em todos os contratos celebrados com o Banco Réu, inclusive os instrumentos de confissão de dívida. Averbe-se, por relevante, que apenas com relação às Cédulas de Crédito Industrial acostadas aos autos, a capitalização de juros é permitida, nos termos do disposto no Decreto-Lei nº 413/69, e na Súmula 93, do Superior Tribunal de Justiça. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO DEDUZIDO PELA MASSA FALIDA AUTORA, para o fim de declarar a nulidade das cláusulas que permitiram a aplicação do índice ANBID/CETIP em todos os contratos bancários acostados aos autos, e referenciados nos apensos, bem como para, com relação aos Contratos de Confissão de Dívida, declarar nulidade das cláusulas que permitiram a capitalização de juros (anatocismo), salvo as Cédulas de Crédito Bancário, por força da Súmula 93, do STJ. Condeno o Banco Réu no pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), na forma do disposto no Art. 20, §4º, e 21, Parágrafo Único, do CPC. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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